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Refercllte ao Projeto dc Emcnda Constitucional n." 30/2019, que
"Acrescenta dispositivo na Constituição Estaclual. crianclo o Cornitô
Estadual dc Acompanharnento de Conflitos Fundiâ.ios de Mato

Âutor: Dcputâdo Valdir Baranco.

Parccer n." 679l2022lCCJR

n.' 03. de Dilmar D

Relator (a): Deputado r"l \» - 6o8ü,u-c

I _ Relatório

A presente iniciativa retoma a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação _

CCJR no dia 18/0812021 paÍa a1eclação da Emenda n.n 03.

Em justificativa, o Autor da Emenda n.o 03 aduz que:

"A proposla ora en tninle nesto Casa de Le propõe a criaçõo de um ComiÍê
pttta que se acoupdnhe o cu1tprimento de deci\ões jüdicídis que impliquen ent
reintegração íle posse. Esse leÍerido comííê qae está sendo tribolhirlo'poro *,
ins.rido no teyto cun:titutional nào é algo novo na rcaliclale do Eyado dc Mato
t rosso. uma v?z qu? o Guv?rno Llo Ertodo ?d ou. no ano d? 200j, o D«reto
1013, que estdbeleceu o comitê, t rcnbros e íunções.

Àquela época o conitê proposto eraJormatlo pelct Casa CiúI, prccuradoría Geral
d: !stad?, S:9.t:íaria de Segurança e de Justiça púbtica, Intermaí. Sedet e peta
Deíe soria Pública.

En 2012 foi editddo o Decreto 1411, onde se reestruíurou o Co litê e diftiplinou
a_ahib ição Íle seus compone íes -, pdssando a set assin composlo.. Caso Militar,
Polícia Judíciá a Ciyil, Procuratloria Gerat tto Estatlo, Secritaria de Segurança
Pública, lNTERlvlÀT Secletaria de Esíddo de Desenvoh)inewo Ãural'e
Àgrícutuura Faníliar e pela Delensoria pública.

Como se yê, a paflicipaÇão no Conitê se dá, exclusiyamente, p()r representafites
de entes públícos, sendo assegurada a pdrtícipaçao da Oefensoiia púitica, que é o
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órgà! de E:tddo que bL$cd promoyet a deÍesa dd população que não possui
condiÇões de conttatar (leíesa lécn ico jutidíca.

Na proposta de constituciondlízdr o Conitê, temos a insarção de reprcsentdtltes
Q) da ÁLMT, (2) do Mínktério público, (3.) cla pcxtoral da Terra e (4) do INCM.

A Assemhleid Legíslativt, Ministério púbtico e \NCM, na con(liÇão de entes
piblicos, sonan no perfl dos outros nembros. No entanío, d inserÇã; rla pattoral
da Tefta lraz a novidade de um eníe do chama.lo telceiro setor Dara eÍÍa
compúsiçào. o que i luwàvel no que diz re-,peito a elsd ab?fluro prupnrio

No entanto, há que se promowr, con a incl são da pastoral da Terra. tanhé» a
inclusão da Federução da Agricultura e pecuária do Estado nesse mes n grupo.
Assitn, tanto os posseitos quonto os ptopietários lcarão repesentaclo[ no ;niú,
que terá por íunção a cootdenaÇAo dglutinaÇão de insti[uíÇões na conduÇã(, e
disciplinanrcnío do cumprimento de ações judici(ris de mandados íle reintegloção
de posse (como proposÍo no caput do afligo 337-A)_

Temos o entendi enÍo que é de .fufidamentat importância a paflicipaÇão de
represenlantes de todot os possít)eís enwlvidos de maneiru a termot un1
acompanhamento amplo, buscando d promoção da paz social no cdmpo e,
também, nas cídades, em um momento de grarule tensão como é o caso.las
re iníe graçõe s de pos s e.

Posterioim€nte, os autos retomâram a esta CCJR para análise e parecer quanto ao
aspecto coflstitucional, legal ejuridico da referida Emenda n." 3.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o âÍigo 307,
§ 1', do Regimento Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal eju dico das proposiçôes oferecidas à deliberaçâo do plená;o desta Casa de Leis.

Consigre-se, desde já, que os temos do parecer de fls. 09/3g são ratificados neste ato,
acrescentando âpenas a opinião pela rejeição da Emenda n..03 apresentadâ à pEC n..30/201g.

Sob o aspecto material, a Emenda n.o 3, que tem caráter aditivo à pEC, atende as diretrizes
verificadas pelo parecer de fls. 09/38 destes autos, não sendo necessário promover qualquer
acréscimo à fundamentação do ato opinativo, exceto observar que a Emenda n.ô 3 busca trâzer
tratamento isonômico na composição do Comitê Estadual de Acompaúâmento de Conflitos
Fundiários de Mato Grosso
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E que a membresiâ do Comité está, no molnento, composta por pessoas que integ.am
diversos órgãos do Poder Executivo e do Legislativo lamOos refiesentináo o Estado em seltidolato); além delas, compõem o Comitê pessoas que sâo defensores dos interesses dos despossuídosde imóveis (como é o caso da pastoral da Terra e da Defensoria pública, defensores dosnecessitados nos termos do afi. 134 da Constituição Federal); faltava a participaçao ae pessoa ligada
aos possuidores/proprietários de imóveis, que, em rcgra, são os p.od'uto."s, os quais, muitas das

l:z^?,:stào licados à Iederaçào da Agdcultura e pecuiiria do Estaào de Mato Groiso PAMATO;
nâo tâlta mars; agora há peJo menos um representante destes, âtendendo ao aÍt. 50, caput, da CarÍa
Magna e, consequentemente, o princípio Constitucional da lgualdade.

Ademais, a Emenda n." 3 atende a dois fundamentos republicanos; são eles: a cidadania
(são detentores de_direito toda e qualquer pessoa brasileira, sendo indevida qualquer discriminação)
e o.pluralismo polÍtico (pouco importa a ideologia e os ideais, todos os sàtores tem o direito depanrcrpar da atlvrdade estatal na lorma da lei).

Diante dessa observância, a Emenda Modificativa n..02 atende ao teor da Cârta Mâgna:

Att. 1" A Repúblíca Federatit)d do Brasil, fornada pela uníão indissolúvet dos
Estados e Manicípios e !1o Distrito Federal, constiuj_se em Estado Denocrático
de Direito e ten como li.tndamento.(.
(..);
1l - a cicladanía:
(..);
V - o pluralísmo polítictt.

Logo, a Emenda n." 3 atende ao princípio Constitucional da Igualdade, tliante da isonomia
bus^cada no equilibrio da fomação do mencionado Comitê, o qual neéssitaria observar a pâridade
de forças das diversas camadas sociais interessadas na questão àgulamentada na l,BC n ." 3Ol2O1g,

Sob. o aspelto formal, percebe-se que a Emenda n.o 03 à pEC está subscrita pelo número
suficiente a lhe conferir legitimidade constitucional (art. 3g, I, da Constituição Estadualj.

Dessa forma, os temos do parecer de fls. 09/3g são reiterados neste ínterim, acâtando_se,
em acréscimo, a Emenda Aditiva n..03, de autoria do Deputado Dilmar Dal Bosco.
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III _ Voto do (a) Relator (a)

Pelâs razões cxpostas. conllnla-sc o voto fâvorável ao plojeto dc Lnlencla Constilucional
n." 30/2019, de autoúa do Deputado Valdir Bananco, acatando a Emclda ModiÍicativa n.,,02 c a
Irmcnda 

^ditiva 
n.' J, de auto a das Lidcranças pa idárias c do Dcputado Dilmar Dal Bosco

respectivamentc, e pela rejeição da Emcnda Modificativa n.,,01, cle autoria tlo Deputado Iraissal.

Sala das Comissões, e. Cl a" OG a" zozz.

IV - Fichn de Votâção

Projcto de Emellda Constitucional n.. 30D0l,l pa."".r,l] 679/2llZ
Reunião da Comissão ern

Relabr (a): D

Voto Relator (a)
Pclas mzõcs expostas, confiü.Da-s" o votu fanoráu"llõ uj"to de É,rr"r ,*l ,r."
30/2019, de autoria do Deputado Valdir Batanco, âcâtarrdo a Emenda Mociificativa n.,,02 e a
Enenda Aditiva n." 3, dc arúoria das Lidcranças pafiidárias c do Deputado DiLrar Dal Bosco
respectivarncnte, 9 pcla rejeição da ElI4NqModificativâ n.,,01, de autoria do Dcputado F-aissal.

Posição na Cfmissíó-í Idcntificação do (â) Dcputado (a)

i/ ;. Relator (a)-7
N

Membros (a) , :-i\ x\,"x-^x\/\\/zlf \-/, ÀH/&^r^-
\,T\)\üJU
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lgor Sjuza Pefeira
Consultor Legislativo ?m exercícrb - Núcleo CCJR
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Reunião UE Reunião Ordinária Híbrida

PJojeto Emenda à Constituição ne 3O/2O19 ,,c/Emenda,,

Autor (a) Deputado valdir Berranco

VOTAçÃo

Membros Titulâres Ausente Sim Não Abstênção
D€putado Dilmar Del Bosco
Presidente x tr tr x tr tr
Deputado sebastião Rezende
Vice Presidente a tr tr E tr !
Deputado Dr. Eugênio tr x ! x ! tr
Deputado Delegâdo Claudinêi I tr tr tr tr tr
Dêputado Mãx Russi tr tr tr a ! tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone ! tr tr tr tr !
Deputâdo Xuxu Dal Molin tr tr tr tr tr tr
Deputado Faissal tr tr tr tr tr tr
Deputeda Janeina Riva tr tr tr tr tr tr
Deputado Dr.6imenez tr tr ! tr tr !

SOMA TOTAL 5 0 0

CERTIFICO: Mâtéria relãtada pêlo Deputâdo Dr. Eugênio, sêndo aprovadá pela maioria do. Á"rntr*
com parecer Íâvorável, acatando a emênda n9 03, reiterando o parecer favorável à emenda ns 02 e
contrário à emênda ns 01.
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